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Alteração ao Plano Diretor Municipal do Concelho de 
Torres Vedras - Memória Descritiva e Justificativa 

 

1. Introdução 
 

A presente memória descritiva fundamenta a proposta de alteração ao Plano Diretor Municipal do 

concelho de Torres Vedras, nos termos previstos no artigo 119º do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, publicado através do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio, na 

sua atual redação, atenta a falta de enquadramento, verificada no regime de ocupação, uso e 

transformação do solo do Plano Diretor Municipal (PDM) de Torres Vedras, de um terreno de 

25.000m2, situado na Rua do Retiro, nº30 - Casal da Lapa, União de Freguesias de A dos Cunhados 

e Maceira, para viabilizar a construção da nova Unidade de Saúde de A dos Cunhados e Maceira. 

Por motivos relacionados com os critérios de delimitação das categorias do solo em sede do Plano 

Diretor Municipal de Torres Vedras (e.g., a categoria do solo é delimitada até ao eixo da via ao invés 

do limite de propriedade), a área objeto desta alteração é de 26.437m2.  

 

A área a alterar insere-se em área florestal – espaços florestais, de acordo com a planta de 

ordenamento do PDM de Torres Vedras, e tem como objetivo garantir condições de curto prazo 

para a reabilitação de um edifício destinado a um equipamento de saúde, i.e., a Unidade de 

Saúde de A dos Cunhados e Maceira e construção de infraestruturas associadas. Em termos de 

planta de condicionantes, a área não se encontra abrangida por qualquer servidão ou restrição de 

utilidade pública. 

 

De acordo com o art. 49º do Regulamento do PDM de Torres Vedras, os equipamentos de saúde 

não se encontram previstos nas Áreas Florestais. Por sua vez, o art. 130º do referido regulamento, 

sob a epígrafe “Regimes de exceção”, menciona que nos espaços agrícolas e florestais são 

permitidos com caráter excecional equipamentos de utilização coletiva de manifesto interesse 

público, de apoio a atividades agrícolas e florestais ou atividades de natureza social, cultural, de 

recreio e lazer, não se fazendo qualquer referência a equipamentos de saúde.  

 

Esta nova unidade de saúde está inscrita no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), sendo 

financiada através do investimento “RE-C01-i01; Cuidados de Saúde Primários com Mais 

Respostas”, que concretiza a reforma dos cuidados de saúde primários apostando, entre outras, na 

qualificação das instalações, assegurando “condições de acessibilidade, qualidade, conforto e 

segurança para utentes e profissionais e adaptando-as aos novos modelos de prestação de 

cuidados de saúde”. 

 

2. Enquadramento legal e territorial 
 

2.1. Enquadramento nos Instrumentos de Gestão Territorial de âmbito 
regional e municipal 

 

a. Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

 

De acordo as diretrizes do Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

(PROT-OVT), no que respeita à rede de equipamentos e serviços de saúde, compete à 

Administração Central e à Administração Local “dimensionar e organizar geograficamente a oferta 

de cuidados de saúde primários e diferenciados atendendo à dimensão e distribuição da população 

presente”. Os instrumentos de planeamento que deverão incorporar esta diretriz são os planos 

municipais de ordenamento do território. O Plano Diretor Municipal de Torres Vedras, publicado em 
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data anterior (ano 2007) ao PROT-OVT, identificou a existência das duas extensões do centro de 

saúde em A dos Cunhados e Maceira.  

 

Quanto a orientações, no âmbito das normas específicas de caráter territorial, o PROT-OVT aponta 

para a concentração do edificado através do estabelecimento “de modelos de usos e ocupações do 

solo que promovam a concentração do edificado em aglomerados urbanos ou núcleos rurais 

devidamente identificados e delimitados para o efeito, de forma a contrariar o povoamento disperso 

ou linear e a expansão difusa e extensiva dos aglomerados urbanos, privilegiando a reconversão, 

reestruturação, reabilitação ou requalificação dos espaços edificados existentes já servidos por 

infraestruturas e equipamentos, face à proposta de novas áreas de expansão”.  

 

b. Plano Diretor Municipal de Torres Vedras 

 

Conforme referido na alínea anterior, o Plano Diretor Municipal de Torres Vedras identifica para A 

dos Cunhados e Maceira duas extensões do Centro de Saúde. Estas unidades ainda existem, mas 

são insuficientes para responder às necessidades da população, como será explicado nesta 

memória descritiva, pelo que importa proceder à construção de uma nova unidade de saúde. Nos 

termos do regulamento do PDM, a construção de equipamentos de saúde apenas é admitida nas 

áreas afetas a equipamentos de utilização coletiva, existentes ou propostas (artigos 21.º e 32.º, 

respetivamente), assim como nas áreas urbanas e urbanizáveis, de acordo com os parâmetros 

urbanísticos previstos para as respetivas categorias de uso do solo (n.º 4 do art. 13º). 

 
Não obstante o PDM prever a existência de áreas de equipamento em solo rural, integradas nos 

espaços de usos múltiplos, considera-se que estas não comportam a tipologia de equipamento 

pretendida, sendo destinada a equipamentos como campos de futebol, cemitérios, aterros ou usos 

similares considerados compatíveis com o solo rural. Deste modo, a viabilidade da presente 

pretensão no local em análise passa, inevitavelmente, pela reclassificação da parcela de terreno 

para solo urbano. 

 

c. Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 

 

No que se refere ao Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, o local insere-se 

maioritariamente numa área com muito baixa e baixa perigosidade de risco de incêndio. 

 

2.2. Ortofotoimagem (situação existente) do ano de 2007 com indicação 
área objeto de alteração ao plano diretor municipal 

 

Na figura 1 é apresentado um ortofotomapa com a indicação do limite da área onde se pretende 

construir a nova Unidade de Saúde de A dos Cunhados e Maceira. 
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Figura 1. Ortofotoimagem do ano 2018 com a área objeto de alteração ao PDM delimitada  
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2.3. Enquadramento da proposta no Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial 
 

a. Reclassificação para solo urbano para a instalação de equipamento de utilização 

coletiva 

 

Quer o art. 72º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT, aprovado pelo 

DL n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação), quer o art. 9º do Decreto Regulamentar n.º 

15/2015, de 19 de Agosto (que estabelece os critérios de classificação e qualificação do solo), 

referem que a reclassificação para solo urbano, por iniciativa das entidades da administração 

pública, que se destine exclusivamente à execução de infraestruturas e equipamentos de 

utilização coletiva tem caráter excecional e é limitada aos casos de inexistência de áreas urbanas 

disponíveis e comprovadamente necessárias ao desenvolvimento económico e social e à 

indispensabilidade de qualificação urbanística, traduzindo uma opção de planeamento sustentável 

em termos ambientais, patrimoniais, económicos e sociais. A reclassificação de solo rústico para 

urbano processa-se através de procedimentos de elaboração, revisão ou alteração de plano 

territorial, no qual é fixado o prazo de execução.  

 

Por sua vez, segundo o nº 1 do artigo 119º do RJIGT, as alterações aos IGT seguem, com as devidas 

adaptações, os procedimentos previstos no presente decreto-lei para a sua elaboração, aprovação, 

ratificação e publicação. O n.º 3 do art. 72º do RJIGT estabelece ainda que a demonstração da 

sustentabilidade económica e financeira da transformação do solo deve evidenciar os seguintes 

factos: 

 

i) Indisponibilidade de solo urbano, na área urbana existente, para a finalidade em concreto, através 

designadamente dos níveis de oferta e procura de solo urbano, com diferenciação tipológica quanto 

ao uso e os fluxos demográficos; 

ii) Impacto da carga urbanística proposta, no sistema de infraestruturas existente, e a previsão dos 

encargos necessários ao seu reforço, à execução de novas infraestruturas e à respetiva manutenção; 

iii) Viabilidade económico-financeira da proposta, incluindo a identificação dos sujeitos responsáveis pelo 

financiamento, a demonstração das fontes de financiamento contratualizadas e de investimento 

público. 

 

Resumindo, o PDM terá de ser objeto de uma alteração, limitada à área de intervenção do projeto, 

que deverá reclassificar esta superfície de 26.437m2 como Área de Equipamento Existente (art. 

21º do regulamento do PDM).  

 

b. Avaliação ambiental – critérios de determinação da probabilidade de efeitos 

significativos no ambiente 

 

Conforme estatuído no art. 120º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL n.º 

80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação), as pequenas alterações ao plano diretor municipal 

(PDM) só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter 

efeitos significativos no ambiente. Nesse sentido, compete à câmara municipal qualificar as 

alterações, de acordo com os critérios estabelecidos no anexo ao DL n.º 232/2007, de 15 de junho, 

alterado pelo DL n.º 58/2011, de 4 de maio, Regime Jurídico de Avaliação Ambiental de Planos e 

Programas (RJAAPP). O referido anexo define os critérios de determinação da probabilidade de 

efeitos significativos no ambiente, segundo as “características dos planos e programas” e as 

“características dos impactes e da área suscetível de ser afetada”.  
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No que se refere à natureza do plano, este procedimento de alteração do PDM visa permitir a 

construção de uma unidade de saúde, destinada a servir a população da Freguesia de A dos 

Cunhados e Maceira e, por conseguinte, melhorando a oferta de cuidados de saúde existente e a 

qualidade de vida da população. Trata-se de uma área servida por rede viária e outras 

infraestruturas. Esta alteração não terá repercussões noutros planos e programas. 

 

A área de intervenção encontra-se atualmente ocupada por um edifício devoluto de um antigo 

ginásio e infraestruturas conexas, não abrangendo qualquer área com valor natural ou ambiental 

específico.  

 

Quanto à natureza dos impactes, a alteração ao plano em causa não introduz cargas ou usos que 

possam ser suscetíveis de causar efeitos significativos no ambiente. Acresce informar que a 

relocalização das extensões do centro de saúde, fora dos centros das localidades de A dos 

Cunhados e Maceira, contribuirá para a melhoria de alguns indicadores ambientais, designadamente 

a qualidade do ar, o ruído e a mobilidade / acessibilidade. 

 

Refira-se ainda que, para a área de intervenção desta alteração ao PDM, não se prevê a instalação 

de qualquer atividade ou operação urbanística sujeita a avaliação de impacte ambiental, nos termos 

do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental, alterado e republicado pelo DL n.º 152-

B/2017, de 11 de dezembro. 

 

Assim sendo, a construção deste equipamento é de importância fulcral para melhor servir a 

população da Freguesia de A dos Cunhados e Maceira, permitindo acomodar no local um Programa 

Funcional de uma Unidade de Saúde que sirva um universo superior de utentes, com novas áreas 

de intervenção, como a medicina física e de reabilitação, e novas valências que respondam às 

necessidades de saúde da população, tais como a saúde oral e mental, e permita uma maior 

capacidade resolutiva dos cuidados primários por via da disponibilização de meios complementares 

de diagnóstico e terapêutica de baixa complexidade, i.e. RX e Análises Clínicas, concretizando desta 

forma a reforma dos Cuidados de Saúde Primários. Face ao acima exposto, considera-se que não 

se afigura necessário sujeitar a alteração proposta a um processo de avaliação ambiental. 

 

Em síntese, a tabela 1 da página seguinte apresenta a análise efetuada de acordo com os critérios 

de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente, segundo as “características 

dos planos e programas” e as “características dos impactes e da área suscetível de ser afetada”, 

constantes do anexo ao RJAAPP, relativamente à qualificação da alteração ao PDM para efeitos de 

sujeição a avaliação ambiental. 
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Tabela 1. Qualificação da alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras para efeitos de sujeição a 
avaliação ambiental, nos termos do Regime Jurídico de Avaliação Ambiental de Planos e Programas 

Critérios de determinação da probabilidade de efeitos 
significativos no ambiente 

Análise 

Características dos planos e programas 

a) O grau em que o plano ou programa estabelece um quadro 
para os projetos e outras atividades no que respeita à 
localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento 
ou pela afetação de recursos. 

A alteração ao PDM visa permitir a reabilitação de um edifício 
para instalar uma Unidade de Saúde que servirá a população 
residente na Freguesia de A dos Cunhados e Maceira, não 
estando previsto nenhum projeto ou atividade cuja localização, 
natureza, dimensão, condições de funcionamento e afetação de 
recursos seja geradora de impactes significativos no ambiente. 

b) O grau em que o plano ou programa influencia outros planos 
ou programas, incluindo os inseridos numa hierarquia. 

Esta alteração não terá repercussões noutros planos e 
programas. 

c) A pertinência do plano ou programa para a integração de 
considerações ambientais, em especial com vista a promover o 
desenvolvimento sustentável. 

A instalação de uma nova Unidade de Saúde vai melhorar a 
oferta em termos de cuidados de saúde primários na freguesia e 
a qualidade de vida da população, uma vez que os atuais 
equipamentos estão subdimensionados para as necessidades 
existentes. Assim, o novo equipamento vai permitir a melhoria 
das condições de acessibilidade dentro da vila de A dos 
Cunhados e da localidade de Maceira, bem como a redução do 
ruído e o aumento da qualidade do ar, devido à redução de 
emissões resultantes da circulação viária. 

d) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou 
programa. 

Não se verifica a existência de problemas ambientais 
pertinentes. 

e) A pertinência do plano ou programa para a implementação da 
legislação em matéria de ambiente. 

Não aplicável. 

Características dos impactes e da área suscetível de ser afetada 

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a reversibilidade 
dos efeitos. 

Não se prevê a introdução de qualquer uso ou atividade 
suscetível de gerar efeitos significativos. 

b) A natureza cumulativa dos efeitos. Não aplicável. 

c) A natureza transfronteiriça dos efeitos. Não aplicável. 

d) Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, 
designadamente devido a acidentes. 

Não é suscetível de gerar riscos. 

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos de 
área geográfica e dimensão da população suscetível de ser 
afetada. 

A alteração ao plano abrange uma área de dimensões reduzidas 
(26.437m2), encontrando-se servida por rede viária e outras 
infraestruturas. A Unidade de Saúde servirá a população da 
Freguesia de A dos Cunhados e Maceira, que equivale a 11568 
residentes.  

f) O valor e a vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, 
devido a: 

i) Características naturais específicas ou património 
cultural; 

ii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em 
matéria de qualidade ambiental; 

iii) Utilização intensiva do solo. 

i) A área de intervenção não abrange qualquer espaço com 
valor natural ou ambiental específico, nem património 
cultural; 

ii) Não se prevê um agravamento da qualidade ambiental; 

iii) O local encontra-se ocupado por um edifício a reabilitar e 
respetivos arruamentos. A Unidade de Saúde respeitará as 
normas definidas em legislação específica para 
equipamentos de saúde. 

g) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto 
protegido a nível nacional, comunitário ou internacional. 

O plano não incide sobre áreas ou paisagens com estatuto 
protegido a nível nacional, comunitário ou internacional. 

 

 

3. Fundamentação da ação, nos termos do art. 72º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, incluindo a justificação 
da sua necessidade  

 

Encontram-se atualmente inscritos 10132 utentes nos polos de A dos Cunhados e Maceira. Porém, 

a população atingiu, em 2021, os 11568 residentes, registando-se, nesta segunda freguesia mais 

populosa do concelho, a maior taxa de crescimento intercensitária da população residente total 

(11,3%). 
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Neste mesmo período temporal, o grupo etário que mais cresceu nesta União de Freguesias foi o 

do “65 ou mais anos”, resultando numa taxa de crescimento de 35% da população que, 

tendencialmente, mais necessita e procura estes cuidados de saúde de proximidade, tornando 

premente a atualização do Programa Funcional para a Unidade de Saúde de A dos Cunhados, o 

qual, tendo sido aprovado em 2019, não só não reflete o universo potencial de utentes, uma vez que 

muitos estão inscritos na USF da Cidade, como não acomoda o expectável crescimento da 

população residente nas próximas décadas. 

Com efeito, a União de Freguesias de A dos Cunhados e Maceira dispõe presentemente de dois 

polos da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Torres Vedras, localizados em Maceira 

e em A dos Cunhados (ver fotos em Anexo I). Porém, verifica-se a limitação física destes polos que, 

a funcionarem em pleno, não têm capacidade de acomodar todos os profissionais necessários, 

condicionando a possibilidade de trabalho em equipa e a captação de internos, fatores 

determinantes na fixação de profissionais de saúde. 

Acrescem ainda as dificuldades de acessibilidade ao edifício do polo de A dos Cunhados, como o 

acesso desnivelado em calçada e a ausência de estacionamento nas imediações, que condiciona a 

tomada e largada de utentes com maior dificuldade de mobilização. 

Tais constrangimentos são reconhecidos pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 

do Tejo, que subscreve a necessidade de uma nova unidade de saúde que sirva a população da 

União das Freguesias de A dos Cunhados e Maceira e que proporcione uma resposta de qualidade 

na prestação de cuidados de saúde primários, médicos e de enfermagem, mas também no 

atendimento e no acolhimento aos utentes, contribuindo desta forma para colmatar as disparidades 

territoriais em matérias de acesso e de capacidade assistencial da rede pública de saúde. 

Este reconhecimento traduz-se na inscrição desta Unidade de Saúde para financiamento no quadro 

do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), através do Investimento “RE-C01-i01; Cuidados 

de Saúde Primários com Mais Respostas, que concretiza a reforma dos cuidados de saúde primários 

apostando, entre outras, na qualificação das instalações, assegurando “condições de acessibilidade, 

qualidade, conforto e segurança para utentes e profissionais e adaptando-as aos novos modelos de 

prestação de cuidados de saúde”. 

Para o efeito, considera-se que as instalações agora adquiridas do antigo Health Club / SPA Sirona, 

com uma área bruta privativa de 2.886,60 m2, são manifestamente suficientes e adequadas para 

acomodar um Programa Funcional de uma Unidade de Saúde que sirva um universo superior de 

utentes, com novas áreas de intervenção, como a medicina física e de reabilitação, e novas valências 

que respondam às necessidades de saúde da população, tais como a saúde oral e mental, e permita 

uma maior capacidade resolutiva dos cuidados primários por via da disponibilização de meios 

complementares de diagnóstico e terapêutica de baixa complexidade, i.e. RX e Análises Clínicas, 

concretizando desta forma a reforma dos Cuidados de Saúde Primários. 

A viabilização deste projeto contribui assim de forma muito relevante para o desenvolvimento social 

local e para a prossecução de objetivos de interesse público geral, atento o efeito positivo sobre o 

desenvolvimento económico e social das populações. 

 

Na ponderação das opções de natureza urbanística e de ordenamento do território, no âmbito dos 

instrumentos de gestão territorial aplicáveis, relevam-se os seguintes fatores de contexto e de 

localização específica: 

 

Do contexto: 

 O Programa Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT 

OVT) aponta para a concentração do edificado, e bem assim dos equipamentos, em 

aglomerados urbanos ou núcleos rurais devidamente identificados.  
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 Porém, o primado da concentração e da contenção dos usos e atividades que 

conformam o solo urbano, fixado nas normas e orientações estratégicas do PROT 

OVT e da revisão do PDM de Torres Vedras, não contradizem, nem impedem a 

possibilidade de afetar solo rústico a fins urbanos, nos termos do regime jurídico a 

que estes instrumentos estão vinculados. Entende naturalmente o legislador que, 

embora se devam prosseguir os referidos objetivos de concentração e contenção, 

os mesmos não podem afastar da ponderação outros fatores, designadamente de 

natureza económica e social que, em virtude do contexto e/ou da situação particular, 

se assumam como determinantes. 

 Neste contexto, não podem deixar de se invocar como legítimas, se não inevitáveis, 

considerações de localização que associem a premência da necessidade à 

oportunidade de aquisição. Sendo certo que tal não pode só por si justificar a opção 

de ordenamento, não é menos verdade que, face à amplitude do investimento a 

mesma também não pode ser tomada como irrelevante. 

 Por outro lado, a aferição da disponibilidade de solo urbano tem que ter em conta 

uma multiplicidade de fatores, não podendo ser resumida à simples constatação da 

existência de uma quantidade apreciável de terrenos em solo urbano não edificados. 

 Com efeito, o recurso ao mercado para aquisição de terrenos em área urbana / 

urbanizável sempre se revestiu de enorme dificuldade para as autarquias, seja pelo 

desinteresse sistémico em vender manifestado pela generalidade dos proprietários, 

sempre na expetativa da crescente valorização dos terrenos, seja pela especulação 

imobiliária subjacente, nos casos em que existe disponibilidade para vender. 

 Recorda-se a este propósito que os municípios estão impedidos de adquirir por 

valores superiores à avaliação efetuada, a qual, não obstante incorporar os valores 

de mercado, não pode naturalmente incorporar a sua componente especulativa. 

 Neste contexto, a obtenção do solo necessário para os diferentes fins públicos tem-

se processado, por regra, no quadro das cedências ou permutas resultantes da 

aprovação de operações urbanísticas. Porém, com o declínio dos processos de 

urbanização associados a grandes loteamentos, as cedências de áreas com 

dimensões adequadas reduziram-se substancialmente. 

 Por outro lado, não obstante a existência de terrenos disponíveis, integrados em 

áreas urbanizáveis, constata-se frequentemente que as suas características tais 

como dimensão, configuração geométrica, declive, acessibilidade, orientação solar 

e usos predominantes na envolvente não se adequam à pretensão em causa. 

 Em matéria de acessibilidades, importa ter em conta, por um lado, as características 

da malha urbana existente no aglomerado de A dos Cunhados e, por outro, a relação 

de interdependência entre as vias envolventes previstas em PDM e a viabilidade 

urbanística das áreas por elas servidas. Com efeito:  

1. A estrada que atravessa a vila de A dos Cunhados, assim como a generalidade 

da malha viária do aglomerado, apresenta troços exíguos e tortuosos, 

incompatíveis quer com o tráfego de passagem, quer com o tráfego e o 

estacionamento gerados por um equipamento, como é caso, em que a maioria 

dos utentes, provém de outros aglomerados urbanos;  

2. Para a mitigação dos problemas já existentes e viabilidade de urbanização de 

algumas das áreas do perímetro urbano, em particular as localizadas no seu 

setor norte, foi prevista em PDM a construção de duas variantes (norte e sul), 

sendo que, à data de hoje, apenas foi possível avançar com a execução da 
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variante sul, a qual foi objeto de RIP, aprovado em 2018, conforme é do 

conhecimento da CCDRLVT.  

3. A variante norte, por seu turno, afigura-se de grande complexidade técnica e 

financeira, não sendo expectável a sua concretização no horizonte temporal 

mais próximo. Deste modo, atenta a premência de construção do equipamento 

em causa, não se constitui como válida uma opção de localização do 

equipamento de saúde na zona norte do aglomerado;  

4. Por outro lado, a construção da nova unidade de saúde num local exterior aos 

centros urbanos de A dos Cunhados e de Maceira, com a subsequente 

desativação dos atuais equipamentos de saúde, conduzirá a uma diminuição 

da pressão viária das vias internas a estes aglomerados, potenciando a 

melhoria da qualidade ambiental e urbana destas localidades.  

 

Da localização específica: 

 A centralidade dos equipamentos é sempre função da sua irradiação ou área de 

influência, não se constituindo o presente equipamento como um equipamento de 

proximidade, na aceção da sua subordinação a um aglomerado ou perímetro urbano 

específico. O mesmo, pelo contrário, tem como área de influência toda a freguesia 

e é com base nesse pressuposto que as questões de localização, centralidade e 

acessibilidades se colocam. 

 Neste sentido, a localização do prédio em análise junto à variante de A dos 

Cunhados, a qual tem ligações rodoviárias à futura variante de Santa Cruz (ligação 

da A8 à Área Empresarial das Palhagueiras), permitirá que os utentes de diversas 

localidades da freguesia, localizadas a sul do rio Alcabrichel, se desloquem à 

Unidade de Saúde sem ter de atravessar a vila de A dos Cunhados, conforme se 

pode constatar pela análise da figura seguinte. 

 
Figura 2. Localização da futura Unidade de Saúde face às vias rodoviárias existentes e a construir na envolvência 
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 Aos fatores atrás enunciados, junta-se ainda a enorme vantagem, do ponto de vista 

económico e ambiental, de se promover o reaproveitamento de um edifício sem 

utilização há mais de 10 anos, otimizando recursos e reduzindo o passivo ambiental. 

 A presente opção é ainda acompanhada de uma reavaliação das relações com os 

espaços envolventes. No que se refere à proximidade com as instalações das 

“Frutas Patrícia Pilar”, não se afigura existirem questões de incómodo ou 

insalubridade, visto tratar-se de uma empresa dedicada à produção e distribuição 

de produtos hortofrutícolas. 

 No que se refere à proximidade com o futuro Centro Escolar de A dos Cunhados, a 

construir num terreno localizado a 250 m, já classificado na proposta de revisão do 

PDM como espaço de equipamento, procede-se agora à extensão até ao 

equipamento de saúde do corredor verde que já ligava o futuro Centro Escolar aos 

aglomerados urbanos de Sobreiro Curvo e A dos Cunhados. 

 Através deste corredor verde, serão criadas faixas destinadas a peões e ciclistas, 

conforme proposto no Plano de Mobilidade e Transportes de Torres Vedras, 

aprovado em 2018, assegurando assim a promoção dos modos suaves de 

deslocação e a segurança dos transeuntes ao longo da variante. 

 A área em causa é servida por diversas infraestruturas, como redes de 

abastecimento de água e de energia e drenagem de águas residuais, entre outras, 

não se prevendo a necessidade de reforço do sistema de infraestruturas existente.  

 

4. Proposta de alteração ao Plano Diretor Municipal  
 

A área objeto de alteração ao PDM encontra-se classificada como Área Florestal. De modo a 

viabilizar a construção da nova Unidade de Saúde de A dos Cunhados e Maceira, pretende proceder-

se a uma alteração ao PDM que reclassifique esta superfície como área de equipamento existente. 

 

A proposta de reclassificação de solo para Área de Equipamento Existente, que integra os solos 

urbanizados, decorre do facto da área se encontrar infraestruturada e parcialmente ocupada por 

edifício que outrora funcionou como equipamento de utilização coletiva. Assim sendo, esta alteração 

consubstancia-se no articulado do ponto 1 do art. 21º do Regulamento do PDM, que menciona que 

as áreas de equipamento existente correspondem a áreas total ou parcialmente ocupadas por 

equipamentos de utilização coletiva. Refira-se que a opção de reclassificação do solo nestes termos 

resultou da ponderação das várias alternativas, atento o âmbito e natureza desta alteração, e.g., 

considerou-se que a alteração do plano nestes termos é a que melhor se adequa de modo a viabilizar 

a construção da Unidade de Saúde de A dos Cunhados e Maceira no local em questão. 

 

4.1. Peças desenhadas antes e após a alteração ao PDMTV 
 

As figuras 3 e 4 apresentam a planta de ordenamento antes e depois da alteração ao PDM, 

respetivamente, enquanto as figuras 5 e 6 mostram a planta de condicionantes e a carta de 

perigosidade de incêndio rural do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios. A planta 

de condicionantes não sofre qualquer alteração, e.g., o local não é abrangido por qualquer servidão 

e restrição de utilidade pública. Importa ainda referir que a área de intervenção se insere 

maioritariamente numa área com muito baixa e baixa perigosidade de risco de incêndio, de acordo 

com a carta de perigosidade de incêndio rural. Do anexo II constam os extratos das plantas de 

ordenamento do PDM antes e após a alteração do plano. 
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Figura 3. Planta de ordenamento antes da alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras 

 
Figura 4. Planta de ordenamento depois da alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras com a 

área de equipamento proposta delimitada 
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Figura 5. Planta de condicionantes do Plano Diretor Municipal de Torres Vedras com a área de intervenção 

assinalada 
 

 
Figura 6. Carta de Perigosidade de Incêndio Rural do Plano de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios de Torres Vedras assinalando a área de intervenção 
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4.2. Identificação das áreas objeto de alteração ao Plano Diretor Municipal 
de Torres Vedras 

 

Na tabela 2 é indicada a área objeto de alteração ao Plano Diretor Municipal, constante na planta de 

ordenamento, quantificando-se ainda a superfície afetada, um resumo da fundamentação da 

alteração e o uso proposto para a parcela de terreno.  

 

Tabela 2. Uso do solo proposto na área objeto de alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras – 

Planta de Ordenamento 

Uso atual do 

solo 
Superfície (ha) Fim a que se destina 

Síntese da 

fundamentação 

Uso proposto 

 

     

Área Florestal 2,6437 

Unidade de Saúde de A 

dos Cunhados e Maceira 

 

A opção de localização 

deve-se a questões de 

melhoria da oferta de 

cuidados primários de 

saúde na União de 

Freguesias de A dos 

Cunhados e Maceira 

Área de 

equipamento 

existente  

 

 

5. Folha da Planta de Ordenamento a substituir 
 

A presente alteração ao Plano Diretor Municipal do concelho de Torres Vedras determina a 

substituição da Folha nº 5 (361-4) da Planta de Ordenamento (à escala de 1:10.000) cujo extrato se 

encontra em anexo II. Note-se que o PDM de Torres Vedras foi publicado através da Resolução do 

Conselho de Ministros nº144/2007 de 26 de setembro, republicado através do Regulamento n.º 

81/2008, de 15 de fevereiro e alterado pelo Edital n.º 411/2008, de 22 de abril, Edital n.º 157/2011, 

de 10 de fevereiro, Aviso n.º 927/2014, de 22 de fevereiro, Declaração n.º 149/2014, Aviso n.º 

4757/2018, de 10 de abril, Aviso n.º 16588/2018, Aviso n.º 12848/2019, Aviso n.º 16863/2019, Aviso 

n.º 17452/2019, Edital n.º 730/2020 e Edital n.º 1172/2020.  

 

6. Participação prévia 
 

Na sequência da aprovação da proposta de alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras, 

a Câmara Municipal de Torres Vedras deliberou dar início ao período de participação prévia de 15 

dias, conforme o n.º 1 do art. 76º do DL n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação, não tendo 

sido rececionadas quaisquer sugestões ou informações a integrar na proposta em análise.  

 

Mais, foi estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para a elaboração da alteração ao PDM (n.º 1 do 

art. 76º do RJIGT) e deliberado que a proposta de alteração não seja sujeita a avaliação ambiental 

(n.º 1 e 2 do art. 120º do RJIGT e DL n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo DL n.º 58/2011 de 

4 de maio). 
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7. Fontes de informação 
 

Cartografia: 1:10.000, série cartográfica oficial IGP; Entidade Produtora: Nível; Entidade 

Proprietária: Comunidade Intermunicipal do Oeste; Ano de Produção: 1998. 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo: 

Resolução do Conselho de Ministros nº64-A/2009, publicado no Diário da Republica nº 151/2009, 

Série I de 06-08-2009; 

Plano Diretor Municipal: 

Resolução do Conselho de Ministros nº144/2007, publicado no Diário da Republica nº 186/2007, 

Série I de 26-09-2007; 

 A Câmara Municipal (CM) procedeu à republicação por correção material do Plano Diretor 

Municipal (PDM). Diário da Republica N.º 33, Série II de 15-02-2008; 

 Suspensão da Iniciativa do Governo, Resolução do Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, Diário 

da República, 1.ª série, N.º 151 de 06-08-2009; 

 Suspensão da Iniciativa do Governo – retificação, Declaração de Retificação n.º 71-A/2009, 

Diário da República, 1.ª série, N.º 192 de 02- 10-2009; 

 Identificação dos artigos do PDM alvo de suspensão, nos termos da RCM n.º 64-A/2009, Aviso 

(extrato) n.º 9247/2010, Diário da República, 2.ª série, N.º 89 de 7-05-2010; 

 A CM procedeu ainda ao seguinte: 

 retificação por correção material do PDM por existência de erro na representação cartográfica. 

Edital n.º 157/2011, Diário da Republica n.º 29, Série II de 10-02-2011; 

 alteração dos artigos 13.º, 14.º, 21.º, 26.º, 30.º, 31.º, 32.º, 35.º, 37.º, 38.º, 40.º, 44.º, 45.º, 46.º, 

49.º, 54.º, 57.º, 61.º, 129.º e 130.º e o anexo I do regulamento do PDM de Torres Vedras. Aviso n.º 

927/2014, Diário da Republica n.º 15, de 22-01-2014; 

 retificação por correção material do PDM por existência de erro na representação cartográfica. 

Declaração n.º 149/2014, Diário da Republica n.º 154, Série II de 12-08-2014; 

 alteração do art. 60º do regulamento do PDM de Torres Vedras e requalificação de uma 

parcela do território de 75.360m2 para a categoria de “espaços de usos múltiplos”. Aviso n.º 

4757/2018, Diário da Republica n.º 70, Série II de 10-04-2018; 

 alteração ao PDMTV para instalação do Centro Escolar do Turcifal. Aviso n.º 16588/2018, 

Diário da República n.º 219, Série II de 14-11-2018; 

 alteração ao PDM por adaptação ao POC-ACE. Aviso n.º 12848/2019, Diário da República 

n.º 153, Série II de 12/08/2019; 

 alteração ao PDMTV para instalação do Centro Escolar de A dos Cunhados. Aviso n.º 

16863/2019, Diário da República n.º 203, Série II de 22/10/2019; 

 alteração ao PDM para viabilização de atividades ao abrigo do Regime Extraordinário da 

Regularização de Atividades Económicas. Aviso n.º 17452/2019, Diário da República n.º 209, Série 

II de 30/10/2019; 

 alteração ao PDM para viabilização de atividades ao abrigo do Regime Extraordinário da 

Regularização de Atividades Económicas. Edital n.º 730/2020, Diário da República n.º 123, Série II 

de 26/06/2020; 

 alteração ao PDM para viabilização de atividade ao abrigo do Regime Extraordinário da 

Regularização de Atividades Económicas. Edital n.º 1172/2020, Diário da República n.º 212, Série 

II de 30/10/2020. 
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PDM – Planta de Ordenamento (extrato), Planta de Condicionantes  

Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios  

Carta de Perigosidade de Risco de Incêndio Florestal 

Ortofotoimagem: série Ortofotos Digitais/Raster, formato TIFF, com resolução de 0,50m; Entidade 

Produtora: Instituto Geográfico Português (IGP); Data: Voo IGP/IFAP 2010; Entidade Proprietária: 

Câmara Municipal de Torres Vedras (Licença de utilização nº 380/11). 
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ANEXO I 
 

Levantamento fotográfico dos equipamentos educativos existentes na vila de A-dos-Cunhados e 

em Sobreiro Curvo 

 

 

 

 

 

 

  



Alteração ao PDM do Concelho de Torres Vedras Memória Descritiva 

 

 18 DPET – Área de Planeamento 

 

 

Extensão de Saúde de A dos Cunhados 

 

 

 

Espaço exterior 
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Extensão de Saúde de Maceira 

 

 
 
Espaço exterior 
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ANEXO II 
Extratos das plantas de ordenamento – situação atual e após a alteração ao Plano Diretor 

Municipal de Torres Vedras 
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Extrato da Planta de Ordenamento antes da alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras 
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Extrato da Planta de Ordenamento após a alteração ao Plano Diretor Municipal de Torres Vedras 
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